
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2573162 - SP (2024/0054226-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE 

VIGILANCIA, SEGURANCA E SIMILARES DE SAO PAULO
ADVOGADOS : EDUARDO DE OLIVEIRA CERDEIRA - SP234634

GUTEMBERG DE SIQUEIRA ROCHA - SP248741
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DÉBORA GRUBBA LOPES - SP282797

MARCO AURÉLIO NADAI SILVINO - SP299506
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA JULGADA COM 
BASE EM REPETITIVO. APLICAÇÃO DO ART. 1.030 DO CPC. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. RATIFICAÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Com efeito, em relação à aplicação da sistemática dos recursos repetitivos, o recurso não 
comporta conhecimento, porquanto, de acordo com o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é 
cabível agravo interno contra o capítulo da decisão que nega seguimento a recurso especial 
com base nos incisos I e III do mencionado art. 1.030 do CPC. Precedentes.
2. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, "a interposição de recurso diverso do 
previsto expressamente em lei torna-o manifestamente incabível, o que afasta, inclusive, o 
princípio da fungibilidade recursal, uma vez que não há dúvida objetiva acerca do recurso 
cabível" (AgRg no AREsp n. 2.308.254/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 9/5/2023, DJe de 12/5/2023).
3. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, 17 de março de 2025.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA JULGADA COM 
BASE EM REPETITIVO. APLICAÇÃO DO ART. 1.030 DO CPC. INAPLICABILIDADE DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. RATIFICAÇÃO DA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Com efeito, em relação à aplicação da sistemática dos recursos repetitivos, o recurso não 
comporta conhecimento, porquanto, de acordo com o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é 
cabível agravo interno contra o capítulo da decisão que nega seguimento a recurso especial 
com base nos incisos I e III do mencionado art. 1.030 do CPC. Precedentes.
2. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, "a interposição de recurso diverso do 
previsto expressamente em lei torna-o manifestamente incabível, o que afasta, inclusive, o 
princípio da fungibilidade recursal, uma vez que não há dúvida objetiva acerca do recurso 
cabível" (AgRg no AREsp n. 2.308.254/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 9/5/2023, DJe de 12/5/2023).
3. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SINDICATO DOS EMPREGADOS 
EM EMPRESAS DE VIGILÂNCIA, SEGURANÇA E SIMILARES DE SÃO PAULO – 
SEEVISSP contra a decisão da Presidência desta Corte Superior de (e-STJ, fls. 1.885 - 
1.886), sob o fundamento de interposição de recurso diverso do legalmente previsto.

Em suas razões, o agravante pretende a reforma da decisão agravada. Para 
tanto, sustenta, em síntese, o cabimento do agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 
1.889-1.898).

Requer, ao final, o provimento do agravo interno com a reforma da decisão.

Não houve impugnação (e-STJ, fl. 1.903).
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É o relatório

VOTO

Apesar do inconformismo manifestado pela parte agravante, está correta e 
deve ser confirmada a decisão proferida pela Presidência desta Corte.

A decisão da Presidência desta Corte não conheceu do agravo interposto 
nos seguintes termos:

 
Consoante o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é cabível agravo interno 
contra decisão que nega seguimento a recurso especial com base no inciso 
I, b, deste mesmo artigo:

 
Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, o 
recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 15 
(quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao presidente ou 
ao vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá:
I – negar seguimento:
[...]
b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra 
acórdão que esteja em conformidade com entendimento do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente, 
exarado no regime de julgamento de recursos repetitivos;
§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III caberá 
agravo interno, nos termos do art. 1.021.
 

Assim, a interposição de recurso diverso do previsto expressamente em lei 
torna-o manifestamente incabível, o que afasta, inclusive, o princípio da 
fungibilidade recursal, uma vez que não há dúvida objetiva acerca do recurso 
cabível. A propósito:

 
1. É inadmissível o agravo em recurso especial interposto contra 
decisão que nega seguimento a recurso especial, por estar o acórdão 
recorrido em consonância com entendimento exarado no regime de 
julgamento de recursos repetitivos.
2. Segundo o art. 1.030, I, "b", § 2º, do CPC/2015, o recurso adequado 
nessa hipótese é o agravo interno do art. 1.021 desse diploma 
normativo.
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.529.922/DF, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 14/2/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE NÃO ADMITE RECURSO 
ESPECIAL FUNDAMENTADA EM REPETITIVO. APLICAÇÃO DO 
CPC/2015. NÃO CABIMENTO DE AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. ERRO GROSSEIRO. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE.
1. Ação de compensação por dano moral e reparação por dano 
material.
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2. Agravo em recurso especial que está sujeito às normas do 
CPC/2015.
3. Conforme determinação expressa contida no art. 1.030, I, "b" e § 2º, 
c/c 1.042, caput, do CPC/2015, é cabível agravo interno contra decisão 
na origem que nega seguimento ao recurso especial com base em 
recurso repetitivo.
4. A interposição de agravo em recurso especial constitui erro 
grosseiro, porquanto inexiste dúvida objetiva, ante a expressa previsão 
legal do recurso adequado. 5. Agravo interno no agravo em recurso 
especial não provido. (AgInt no AREsp n. 1.539.749/ES, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 12/2/2020).
 

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso."
 

Assim, é dever da parte interpor o recurso adequado, em conformidade com 
a marcha processual, visto que o Código de Processo Civil prevê expressamente o 
recurso cabível para a situação descrita no inciso I, alínea b, do art. 1.030 do CPC, 
conforme o § 2º do mesmo artigo.

Portanto, não há dúvidas quanto ao recurso aplicável.

Nesse contexto:
 
PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO IMPUGNADO. CONFORMIDADE COM 
RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO.
1. É inadmissível o agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
nega seguimento a recurso especial, por estar o acórdão recorrido em 
consonância com entendimento exarado no regime de julgamento de 
recursos repetitivos.
2. Segundo o art. 1.030, I, "b", § 2º, do CPC/2015, o recurso adequado nessa 
hipótese é o agravo interno do art. 1.021 desse diploma normativo.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.529.922/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 10/2/2020, DJe de 14/2/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO QUE NÃO ADMITE RECURSO ESPECIAL 
FUNDAMENTADA EM REPETITIVO. APLICAÇÃO DO CPC/2015. NÃO 
CABIMENTO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVISÃO LEGAL 
EXPRESSA. ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
INAPLICABILIDADE.
1. Ação de compensação por dano moral e reparação por dano material.
2. Agravo em recurso especial que está sujeito às normas do CPC/2015.
3. Conforme determinação expressa contida no art. 1.030, I, "b" e § 2º, c/c 
1.042, caput, do CPC/2015, é cabível agravo interno contra decisão na 
origem que nega seguimento ao recurso especial com base em recurso 
repetitivo.
4. A interposição de agravo em recurso especial constitui erro grosseiro, 
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porquanto inexiste dúvida objetiva, ante a expressa previsão legal do recurso 
adequado.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.539.749/ES, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 10/2/2020, DJe de 12/2/2020.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. NEGATIVA. 
RECURSO REPETITIVO. AGRAVO INTERNO. ART. 1.030, § 2º, DO 
CPC/2015. ERRO GROSSEIRO.
1. Consoante o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, a decisão do 
presidente ou vice-presidente do tribunal recorrido que nega seguimento a 
recurso especial com base em entendimento firmado em recurso repetitivo 
deve ser impugnada por meio de agravo interno.
2. A jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de que, 
sob a égide do CPC/2015, a interposição de agravo em recurso especial com 
tal finalidade constitui erro grosseiro, inviabilizando a aplicação do princípio 
da fungibilidade. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.093.907/MT, relator Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 10/10/2017, DJe de 24/10/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO. CONFORMIDADE COM 
RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO.
1. É manifestamente inadmissível o agravo em recurso especial interposto 
contra decisão que nega seguimento a recurso especial, por estar o acórdão 
recorrido em consonância com entendimento exarado no regime de 
julgamento de recursos repetitivos.
2. Segundo o art. 1.030, I, "b", § 2º, do CPC/2015, o recurso adequado nessa 
hipótese é o agravo interno do art. 1.021 desse diploma normativo.
3. O manejo de agravo em recurso especial configura erro grosseiro (art. 
1.042 do CPC/2015), o que afasta a aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal.
4. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado da 
causa.
5. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp n. 1.097.673/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 12/12/2017, DJe de 23/2/2018.)
 

No que tange à aplicação da sistemática dos recursos repetitivos, o recurso 
não merece conhecimento, uma vez que, conforme o disposto no art. 1.030, § 2º, do 
CPC, cabe agravo interno contra a decisão que nega seguimento a recurso especial, 
nos termos dos incisos I e III do referido artigo.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL FUNDAMENTADA EM 
REPETITIVO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ.
1. Conforme determinação expressa contida no art. 1.030, I, "b" e § 2º, 
c/c o art. 1.042, caput, do CPC/2015, é cabível agravo interno contra 
decisão na origem que nega seguimento ao recurso especial com base 
em recurso repetitivo (AgInt no AREsp n. 1.539.749/ES, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 12/02/2020).
2. No caso dos autos, a decisão que negou seguimento ao recurso especial 
baseou-se nas teses adotadas nos Recursos Repetitivos RESP 
1.111.175/SP, Tema 175, DJ 10/06/2009 e RESP 1.143.320/RS, Tema 400, 
DJ 12/05/2010, e no RE 582.461, com repercussão geral reconhecida sob o 
Tema n. 214. Desse modo, o agravo em recurso especial não é cabível para 
afastar os referidos fundamentos.
3. Em relação aos demais fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 
especial, é inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.131.948/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023 - sem grifo no 
original)
 
PROCESSUAL CIVIL. CAPÍTULO DA DECISÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE INADMITIU O APELO NOBRE COM BASE NO ART. 1.030, I, 
"B", DO CPC. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO. 
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. TESES DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 17, III E V, E 267, IV, DO CPC/1973, E DO ART. 489 DO CPC. 
ARGUMENTOS GENÉRICOS. SÚMULA 284/STF.
1. Recurso Especial decorrente de decisão que determinou a conversão da 
autuação do Agravo interposto com base no art. 1042 do CPC.
2. Em melhor análise dos autos, verifica-se, no que se refere à tese de 
violação dos arts. 1°, 6°, §§ 1° e 2°, 33, III, 20 § 5°, da LC no. 87/96; do art. 
14, § 2°, XII, da Lei Estadual n°. 12.670/96; e do art. 3°, do Regulamento do 
ICMS, que o recorrente defende a legitimidade da cobrança de ICMS sobre a 
operação de aquisição de mercadoria interestadual cujo bem se destina a 
compor o ativo imobilizado da empresa. O Tribunal de origem, a esse 
respeito, negou admissibilidade ao Recurso Especial com base na aplicação 
do art. 1.030, I, "b", do Código de Processo Civil, afirmando que o acórdão 
nele proferido seguiu a orientação adotada no Tema 259 do STJ, em 
julgamento de Recurso repetitivo (REsp 1.125.133/SP).
3. A irresignação do ente público, segundo disposição expressa do art. 
1.030, § 2º, do CPC, deveria necessariamente ser manifestada mediante 
interposição de Agravo Interno dirigido ao próprio Tribunal de Justiça, 
pois em tal hipótese não cabe o Agravo do art. 1.042 do CPC e, 
consequentemente, o Recurso Especial.
4. Em relação às teses de violação dos arts. 17, III e V, e 269, IV, do 
CPC/1973 e do art. 489 do CPC, verifica-se que a parte apresentou 
argumentação genérica, seja porque se limitou a reiterar os pontos já 
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apontados na Apelação, seja porque deixou de impugnar os fundamentos 
adotados pelo Tribunal a quo para rejeitar a pretensão recursal. Aplicação da 
Súmula 284/STF.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.820.189/CE, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 20/9/2022, DJe de 4/11/2022 - sem grifo no original)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO QUE NÃO ADMITE RECURSO ESPECIAL 
FUNDAMENTADA EM REPETITIVO. APLICAÇÃO DO CPC/2015. NÃO 
CABIMENTO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVISÃO LEGAL 
EXPRESSA. ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
INAPLICABILIDADE.
1. Ação de compensação por dano moral e reparação por dano material.
2. Agravo em recurso especial que está sujeito às normas do CPC/2015.
3. Conforme determinação expressa contida no art. 1.030, I, "b" e § 2º, 
c/c 1.042, caput, do CPC/2015, é cabível agravo interno contra decisão 
na origem que nega seguimento ao recurso especial com base em 
recurso repetitivo.
4. A interposição de agravo em recurso especial constitui erro grosseiro, 
porquanto inexiste dúvida objetiva, ante a expressa previsão legal do recurso 
adequado.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.539.749/ES, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 10/2/2020, DJe de 12/2/2020 - sem grifo no original)
 

O manejo de recurso diferente do previsto expressamente em lei torna-o 
manifestamente incabível, afastando, inclusive, a aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal, uma vez que não há dúvida objetiva quanto ao recurso cabível.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO IMPUGNADO EM CONFORMIDADE COM PRECEDENTE 
VINCULANTE DO STF. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL COM BASE NO ART. 1.030, I, "B" 
DO CPC. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INCABÍVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O órgão de origem negou seguimento ao recurso, por entender que ele 
caminharia em sentido contrário a precedente vinculante do STF, formado 
em julgamento de Recurso Extraordinário na sistemática da repercussão 
geral. Assim, consoante o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC, é cabível 
agravo interno contra decisão que nega seguimento a recurso especial com 
base no inciso I, "b", deste mesmo artigo. Logo, a interposição de recurso 
diverso do previsto expressamente em lei torna-o manifestamente incabível, 
o que afasta, inclusive, o princípio da fungibilidade recursal, uma vez que 
não há dúvida objetiva acerca do recurso cabível.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.308.254/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/5/2023, DJe de 12/5/2023.)
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PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO IMPUGNADO. CONFORMIDADE COM 
RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO.
1. É inadmissível o agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
nega seguimento a recurso especial, por estar o acórdão recorrido em 
consonância com entendimento exarado no regime de julgamento de 
recursos repetitivos.
2. Segundo o art. 1.030, I, "b", § 2º, do CPC/2015, o recurso adequado nessa 
hipótese é o agravo interno do art. 1.021 desse diploma normativo.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.529.922/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 10/2/2020, DJe de 14/2/2020.)
 

Considerando que as alegações apresentadas no presente agravo interno 
não são suficientes para alterar o convencimento expresso no julgado da Presidência 
do Superior Tribunal de Justiça, a decisão de não conhecimento do agravo em recurso 
especial deve ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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15092524220218260090 20230000848068 21912421420238260000

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE 
VIGILANCIA, SEGURANCA E SIMILARES DE SAO PAULO

ADVOGADOS : EDUARDO DE OLIVEIRA CERDEIRA - SP234634
GUTEMBERG DE SIQUEIRA ROCHA - SP248741

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADORES: DÉBORA GRUBBA LOPES - SP282797

MARCO AURÉLIO NADAI SILVINO - SP299506

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPTU/ IMPOSTO PREDIAL E 
TERRITORIAL URBANO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE VIGILANCIA, 
SEGURANCA E SIMILARES DE SAO PAULO

ADVOGADOS: EDUARDO DE OLIVEIRA CERDEIRA - SP234634
GUTEMBERG DE SIQUEIRA ROCHA - SP248741

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: DÉBORA GRUBBA LOPES - SP282797

MARCO AURÉLIO NADAI SILVINO - SP299506
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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